"A IMPORTÂNCIA DOS TRANSPORTES PARA A COMPETITIVIDADE DAS ECONOMIAS DA RUP NO ÂMBITO DA GLOBALIZAÇÃO"
Funchal, 3 de Outubro de 2007

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"A globalização da economia abrange um conjunto variado de transformações de enorme dimensão, em que se destacam a intensa movimentação de capitais à escala planetária, o forte crescimento do comércio internacional, o funcionamento da economia mundial em torno de redes globais de produção, gestão e informação, e uma mutação tecnológica abrangente. 

Em função da crescente globalização da economia e da consequente reorganização e relocalização dos sistemas produtivos, assiste-se, hoje, a uma crescente exigência de mobilidade por parte das sociedades e a uma procura, cada vez mais importante, de serviços integrados de logística e transporte.

Ora, como se sabe, em regiões insulares e, ainda mais, em regiões ultraperiféricas, os transportes aéreos e marítimos assumem uma importância vital para o desenvolvimento económico e social dos seus territórios.

Nos Açores, à semelhança de outras regiões insulares, não existem alternativas possíveis ao transporte de mercadorias por via marítima ou ao transporte de pessoas por via aérea. Como tal, os habitantes e as actividades económicas encontram-se numa situação de total dependência desses modos de transporte, sem possibilidade de recurso a soluções alternativas e inter modais.

A localização geográfica dos territórios ultraperiféricos, marcada pela distância face às plataformas continentais, provoca dificuldades acrescidas nas relações comerciais e na mobilidade das pessoas no interior e com o exterior, sendo tal facto agravado pela pequena dimensão das regiões e, muitas vezes, pela dispersão das ilhas, obrigando à existência de uma multiplicidade de infra-estruturas ligadas às acessibilidades: portos e aeroportos.

As condicionantes ultraperiféricas e arquipelágicas dos Açores, em particular, obrigam a um esforço de investimento em infra-estruturas portuárias e aeroportuárias desproporcional para a economia regional e sem paralelo, em termos relativos, com os investimentos que são necessários realizar pelos diversos Estados-Membros e outras Regiões no âmbito das suas políticas de transporte. 

Acresce, por outra via, a necessidade de financiamento público do sistema de transportes da Região Autónoma dos Açores, o qual, saliente-se, não exerce qualquer impacto negativo na posição concorrencial dos sistemas de transporte nacionais ou comunitários, permitindo-lhe tão-somente integrar os Açores no espaço comunitário.

Ora, considerando os eixos estratégicos de desenvolvimento das Regiões Ultraperiféricas - acessibilidade, competitividade e inserção regional - tal como foram definidos pela Comissão em 2004, as medidas complementares previstas para aplicar em pleno aquela estratégia, em muito poderão, de facto, contribuir para melhorar o desenvolvimento sustentado das RUP, designadamente com vista a reduzir o défice de acessibilidade.

Uma questão de primordial importância e que poderá contribuir para aumentar a competitividade das RUP está relacionada com a futura política marítima da União Europeia, que deverá contemplar medidas positivamente diferenciadoras para as regiões consideradas ultraperiféricas.

Para isso, importa envolver as regiões ultraperiféricas nas estratégias comunitárias, como sejam a criação de auto-estradas do mar e a interligação das redes dos Estados-Membros e com países terceiros. 

De facto, as RUP, atendendo ao seu posicionamento geográfico, desempenham um papel muito importante no espaço marítimo da UE, sendo necessário promover orientações para a uniformização de estratégias entre os parceiros comunitários com vista à criação de modelos comuns, através de uma fiscalização rigorosa do espaço marítimo, da optimização dos recursos disponíveis e de um bom nível de coordenação e integração entre os vários intervenientes. 

No que diz respeito aos Açores, a posição geoestratégica privilegiada, entre a Plataforma Continental Europeia e o Continente Norte-Americano, deverá ser encarada como uma mais-valia, onde a Região pode assumir um papel determinante no acompanhamento e na gestão das informações relativas ao tráfego marítimo, bem como estabelecer a ligação entre as rotas comerciais europeias e as rotas com o continente americano e africano.

Por outro lado, apesar da Europa ser considerada uma das maiores potências marítimas mundiais, existem ainda áreas que necessitam de desenvolvimento acrescido, como é o caso do turismo de cruzeiros, dos portos, da aquicultura, das energias renováveis, das telecomunicações submarinas e da biotecnologia marítima.

Relativamente aos portos, e atendendo a que estes exigem uma atenção particular pela sua vasta área de jurisdição e requerem a actuação complementar de diferentes autoridades, bem como uma boa articulação entre todos os profissionais do sector, é essencial que todo o sistema portuário esteja coberto por políticas multidisciplinares com competências em áreas tão diversificadas como sejam a segurança portuária e dos navios, a definição de acessos e áreas restritas, a vigilância, o controlo de armas e substâncias perigosas a bordo ou o treino e formação de pessoal especializado.

As novas realidades e os novos desafios globais que se apresentam à segurança marítima exigem a redefinição dos planos de emergência portuários de modo a contemplarem as problemáticas actuais, nomeadamente o combate à imigração ilegal, à clandestinidade, à pirataria, ao terrorismo e ao tráfico de estupefacientes. A cooperação internacional e a uniformização de soluções são dois objectivos imprescindíveis para que os portos (de origem e de destino) consigam eliminar eficazmente as ameaças que se colocam ao transporte marítimo.

É necessário os Estados-Membros definirem e implementarem medidas severas para reduzir o risco de poluição marítima no futuro, quer através de fiscalizações mais rigorosas dos navios que utilizam portos comunitários, quer através da aplicação de sanções penais e contratuais para aqueles que negligentemente provoquem derrames ou efectuem descargas de petróleo e outros resíduos no mar. Neste ponto, mais uma vez, as regiões ultraperiféricas sofrem com especial incidência os riscos, derivados de uma actividade global, de um desastre ambiental, sendo necessária uma especial atenção neste âmbito.

Para tal, a vigilância, fiscalização e controlo do tráfego marítimo nas Zonas Económicas Exclusivas das RUP constitui um mecanismo essencial para a salvaguarda do património e para a prevenção de situações de poluição provenientes de petroleiros e de outros navios que transportam substâncias perigosas, como os hidrocarbonetos.

No entanto, estas acções implicam uma elevada capacidade de investimento em equipamentos técnicos avançados, que utilizam tecnologias de ponta e pessoal altamente especializados. 

No âmbito do Interreg III-B, os Açores lideraram, em parceria com a Madeira e as Canárias, um projecto, denominado MACAIS, que permite reconhecer, em tempo real, os parâmetros dinâmicos e estáticos dos navios que navegam nas águas costeiras dos Açores, da Madeira e das Canárias até uma distância mínima na ordem das 70 milhas. 

Este projecto MACAIS passará a ser uma componente do Sistema de Segurança Marítima Nacional mais global designado por VTS - Sistema de Controlo do Tráfego de Navios, em fase de implementação a todo o território português.

Outro projecto que está a ser desenvolvido também no âmbito do Interreg. III-B, é o CLIMAAT - Clima e Meteorologia dos Arquipélagos Atlânticos, que tem como objectivo a monitorização e acompanhamento dos parâmetros meteorológicos e oceanográficos relevantes para a previsão do estado do tempo, atmosférico e oceânico, no sentido da melhoria das condições de navegação e operacionalidade dos portos. 

Tratam-se tão só, de exemplos de como existem especificidades das regiões ultraperiféricas que têm de ser acauteladas, quer a nível nacional quer a nível comunitário, sob pena de comprometerem muitas das políticas que são estabelecidas para toda a UE.   

O contrário também se aplica. Ou seja, existem políticas estabelecidas para toda a UE cuja aplicação tem de ser contida, sob pena de desestabilizarem as políticas definidas a nível nacional ou regional.

É disso exemplo a proposta de directiva que visa incluir as actividades da aviação no regime de comércio de licenças de emissões de gases com efeito de estufa.

Como se sabe, a mencionada proposta não prevê a exclusão das regiões ultraperiféricas do seu âmbito de aplicação, o que teria precisamente, pelos custos acrescidos que lhe estão associados, conjugados com os condicionalismos específicos das RUP, um efeito oposto aos objectivos proclamados pela Comissão, na Comunicação de 26 de Maio de 2004. 

Os custos da integração do sector da aviação no regime em causa serão, comparativamente, muito mais graves e terão repercussões substancialmente mais desfavoráveis nas regiões ultraperiféricas do que nas demais regiões da União Europeia, essencialmente por causa dos seus condicionalismos naturais e económicos: total dependência, em termos de acessibilidades, do sector da aviação, conjugada com os altos custos associados às suas rotas, o escasso número de passageiros movimentados e as obrigações de serviço público.

Com o aumento continuado do custo dos combustíveis, as RUP ficarão certamente mais distantes, pelo que é de evitar sobrecustos de políticas que visam diminuir os efeitos do excesso de produção de gases com efeito de estufa, para a qual, aliás, pouco contribuem.

Em suma, apesar das políticas comunitárias existentes em muito contribuírem para a melhoria da situação das RUP e para a sua inclusão no mercado globalizante que vivemos, muito há ainda a fazer, designadamente através do reforço e adopção de medidas complementares que permitam, de uma forma muito incisiva, assegurar o futuro e o desenvolvimento socioeconómico destas regiões, prevendo e definindo estratégias positivamente diferenciadoras por forma a atenuar as discrepâncias evidentes entre estas Regiões e que as colocam em clara desvantagem competitiva, dotando-as das condições técnicas e financeiras necessárias ao acompanhamento das estratégias europeias de coesão, investigação, inovação e investimento.

A globalização gera, sem dúvida nenhuma, um conjunto de oportunidades que encerram em si inúmeros desafios. No entanto, é a forma e o momento que se escolhe para lidar com esses desafios que determinam o seu sucesso. 

A integração das RUP no mundo que se pretende global terá, no entanto, de ser efectuado sem prejuízo de essas Regiões manterem a sua própria identidade, trunfo e eixo forte nas políticas de desenvolvimento no seio da Europa das Regiões".
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